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SUDEC

PARECER N° 000524/2018

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de auditoria,  referente ao período de  04/05/2016 a 18/10/2017,

realizada pela  Sétima Coordenadoria de Controle Externo (7ªCCE) com o  objetivo  de

monitorar o cumprimento do Plano de Ação elaborado pelo Poder Executivo para atender

às recomendações contidas na Resolução nº. 32/2016 (exarada no bojo do Processo nº.

TCE/013091/2014), e reforçadas no Parecer Prévio sobre as Contas do Chefe do Poder
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Executivo, relativas ao exercício de 2015 (Processo nº. TCE/002434/2016). 

Ressalte-se que as  aludidas medidas orientadoras  foram expedidas pelo TCE/BA

com vistas a assegurar a observância,  por parte dos órgãos e entidades estaduais,  das

leis federal e estadual de acesso à informação (Lei Federal nº. 12.527/2011 e Lei Estadual

nº. 12.618/2012),  especialmente no que pertine a: 1) criação do serviço de atendimento

ao cidadão (SIC); 2) publicação de informações mínimas na internet; 3) classificação do

sigilo das informações; e 4) política de gestão da informação.

Instados  a  se  manifestar  sobre  as  conclusões  do  trabalho  auditorial  (conforme

notificações  de  referências  de  nºs.  1939035-1,  1939002-1,  1938999-1,  1938998-1,

1939016-1,  1939012-1,  1939005-1,  1939004-1,  1939003-1,  1939000-1,  1938996-1  e

1938995-1), os gestores dos órgãos e entidades estaduais, que fizeram parte do escopo

da auditoria, apresentaram justificativas  e esclarecimentos (consoante  documentos de

referências nºs.  1944716-1/2,  1946759-1/2,  1948340-1/11,  1954861-1/5,  1955282-1/14,

1955419-1/2, 1955276-1/35, 1968542-1, 1975436-1/21 e 1984015-1).

Deu-se, então, vista dos autos a este MPC.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Consoante  relatado,  os  autos  versam sobre  auditoria  realizada  com o objetivo

monitorar  o  cumprimento  do  Plano  de  Ação,  elaborado  pelo  Poder  Executivo,  para

atender  às  recomendações contidas  na  Resolução  nº.  32/2016  (exarada no  bojo  do

Processo nº.  TCE/013091/2014), e  reforçadas no Parecer  Prévio sobre as Contas do

Chefe  do  Poder  Executivo,  relativas  ao  exercício  de  2015 (Processo  nº.

TCE/002434/2016). 

O  trabalho  auditorial  em  comento  (Ref.1936906-1/80),  conduzido  pela Sétima

Coordenadoria de Controle Externo (7ªCCE), selecionou, para  efeito de  monitoramento,

deliberações  do TCE/BA que foram exaradas por intermédio  da Resolução nº. 32/2016,

todas relacionadas ao  (des)cumprimento,  pelos órgãos e entidades estaduais, das  leis

federal e estadual de acesso à informação (Lei Federal nº. 12.527/2011 e Lei Estadual nº.

12.618/2012). O resultado do exame auditorial pode ser visualizado, de forma sintética, no

quadro abaixo (Ref.1936906-25/26):
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Para efeito de aferição do grau de implementação das aludidas recomendações, a

Auditoria se baseou nas orientações contidas nos Padrões de Monitoramento, documento

técnico do Tribunal de Contas da União, o qual foi aprovado pela Portaria SEGECEX nº.

27, de 19 de outubro de 2009, que disciplina a verificação do cumprimento das medidas

(determinações e recomendações) expedidas por aquela instituição de controle externo. 

Assim, adotando-se o indigitado  documento  como referencial  metodológico para

confecção do presente trabalho  auditorial, a Unidade Técnica,  considerando o contexto

vigente  em  outubro  de  2017,  classificou  as  deliberações  que  foram objeto  de

monitoramento em:  a) Cumprida;  b) Em cumprimento (no caso de recomendações  que

foram alvo de algumas medidas e que ainda estão sendo trabalhadas);  c) Parcialmente

Cumprida  (no  caso  de  recomendações  que  foram  alvo  de  algumas  medidas,  sem

perspectivas de novas ações no curto prazo, e cujos resultados ainda foram considerados

insuficientes para atender plenamente às deliberações do TCE/BA); d) Não cumprida. 

Nesse  bojo,  frise-se  que  serão  abordadas  neste  parecer  as  recomendações,

exaradas na Resolução nº. 32/2016 (e reforçadas no Parecer Prévio sobre as Contas de

Governo, relativas ao exercício de 2015), que, na visão da 7ªCCE, ainda carecem, parcial

ou totalmente, de medidas por parte dos órgãos e entidades estaduais, para que possam

ser  consideradas aderentes ao quanto deliberado pelo TCE/BA,  e que, além disso, não

possuem perspectivas de  serem alvo de novas ações  no curto prazo.  Vale dizer, serão

analisadas,  de  forma  segregada,  as  recomendações  que  foram  enquadradas  nas

categorias “não cumpridas” e “parcialmente cumpridas”. 

I) RECOMENDAÇÃO para que o Poder Executivo regulamente o procedimento

de classificação e desclassificação de informações sigilosas, em cumprimento aos

arts. 22 a 24 da Lei nº 12.618/2012, com o objetivo de viabilizar que a autoridade

máxima de cada órgão ou entidade estadual  publique tais informações em seus

sítios da Internet (Item “2”,  alínea  “e”,  da Resolução nº.  32/2016 – Processo de nº.

TCE/013091/2014;  Item 21  do Parecer  Prévio  do  TCE sobre as  Contas do Chefe  do

Poder  Executivo  do  Estado  da  Bahia  –  Exercício  de  2015  –  Processo  de  nº.

TCE/002434/2016);

Em relação  a  esse  ponto,  insta  salientar  que  a  Lei  Estadual  nº.  12.618/2012,
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estabelece  que  o Poder  Público deverá  adotar  procedimentos  para  promover  a

classificação, reclassificação e desclassificação das informações sigilosas. Segundo o art.

22, I, do referido diploma legal, a classificação das informações de natureza sigilosa se

dará  nos  graus “ultrassecreto”,  “secreto”  e  “reservado”.  A competência  para  essa

classificação deverá ser exercida, no âmbito da administração pública, pelo Governador e

Vice-Governador do Estado (alíneas “a” e “b”), permitindo-se a sua delegação, quanto aos

primeiro e segundo graus referidos, a outro agente público. 

Nesse trilho, registre-se que o Decreto Estadual nº. 17.611, de 18 de maio de 2017,

que  dispõe  sobre  a  composição,  organização  e  funcionamento  do  Comitê  Gestor  de

Acesso à Informação  (CGAI),  foi  alterado pelo Decreto Estadual nº.  17.945, de 20 de

setembro  de  2017,  para  delegar ao  referido  órgão  colegiado  a  competência  para

classificar informações em “ultrassecretas” e “secretas” (art. 2º, XIV, do Decreto Estadual

nº. 17.611/2017). 

Ocorre  que,  a  despeito  dessa  alteração  normativa,  que  atribuiu  ao  CGAI  a

responsabilidade  para  classificar  as  informações  sigilosas  em  “secretas”  e

“ultrassecretas”, a Auditoria identificou que esse órgão colegiado, até o fechamento  do

relatório de auditoria (outubro de 2017), não havia adotado nenhuma ação nesse sentido. 

A classificação/reclassificação/desclassificação das informações sigilosas depende

da edição de um regulamento que padronize e oriente as ações a serem adotadas para

que tal desiderato seja cumprido. 

Quer  dizer,  o  pleno  cumprimento  de  uma  competência  (classificação,

reclassificação e desclassificação de informações sigilosas) depende, como  consectário

lógico,  do  exercício  de  outra  atribuição que  ainda não  foi  desempenhada  (edição  de

regulamento  acerca  dos procedimentos  para  classificação,  reclassificação e

desclassificação das informações sigilosas). 

Em resposta, o Ouvidor Geral do Estado, José Maria de Abreu Dutra, bem como o

Secretário da Casa Civil, Bruno Dauster, aduziram (Ref.1955282-4 e Ref.1975436-6) que

a minuta da resolução normativa, que trata dos procedimentos que deverão ser adotados

nos  processos  de  classificação,  reclassificação e  desclassificação  das  informações
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sigilosas,  foi  apresentada  em  07/12/2017,  com  previsão  para  ser  apreciada  em

22/02/2018. 

Verifica-se, portanto, que a despeito da recomendação que foi emitida pelo TCE/BA

(Item “2”,  alínea  “e”,  da Resolução nº.  32/2016 – Processo de nº.  TCE/013091/2014),

ainda persistia,  à época dos trabalhos auditoriais, um vácuo normativo em matéria de

regulamentação dos procedimentos  de classificação/reclassificação/desclassificação de

informações sigilosas. 

Em sendo assim, este  Parquet sugere a conversão e ajuste da Recomendação,

exarada na Resolução nº. 32/2016 – Processo de nº. TCE/013091/2014 (Item “2”, alínea

“e”), e reforçada no Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo

do Estado da Bahia – Exercício de 2015 (Item 21), em  DETERMINAÇÃO para que  o

Comitê  Gestor  de  Acesso  à  Informação  (CGAI) regulamente o  procedimento  de

classificação e desclassificação de informações sigilosas, em cumprimento aos arts. 22 a

24 da Lei nº 12.618/2012 e 2º, IV, IX e XIV, do Decreto Estadual nº. 17.611/2017.

II)  RECOMENDAÇÃO para  que  o  Poder  Executivo  regulamente  os

procedimentos para tratamento de informação pessoal, conforme previsão do § 5º,

art. 25 da Lei Estadual nº 12.618/2012 (Item “2”, alínea “h”, da Resolução nº. 32/2016 –

Processo de nº. TCE/013091/2014;  Item 23, pág. 556 do Relatório e Parecer Prévio do

TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercício de

2015 – Processo de nº. TCE/002434/2016). 

No que toca à recomendação em apreço, sobreleva destacar que a Lei Estadual nº.

12.618/2012 determina, no seu art. 25,  caput, que as informações de natureza pessoal,

que estejam sob a guarda do Poder Público, deverão ser tratadas de modo a preservar a

intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como respeitar as liberdades

e  garantias  individuais.  Segundo  o  §5º  do  referido  dispositivo,  deverá  ser  editado

regulamento para disciplinar os procedimentos para tratamento de informações pessoais.

Sucede que, apesar da indigitada previsão, não se identificou, até o fechamento do

relatório de auditoria (em outubro de 2017), qualquer ação por parte do Poder Público no

que  pertine  à  edição  de  regulamento  acerca  dos  procedimentos  de  tratamento  das

aludidas  informações  pessoais.  Esse  vácuo  normativo  tem  gerado  um  ambiente  de
6
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insegurança jurídica,  uma vez que,  como bem pontuado pela Unidade Técnica,  foram

identificadas situações em que a “(...) própria Administração manifestava dúvida quanto a

informações que não podiam ser divulgadas (...)”. 

Em resposta  ao achado em apreço, o  Ouvidor Geral do Estado, José Maria de

Abreu  Dutra,  bem  como  o  Secretário  da  Casa  Civil,  Bruno  Dauster,  alegaram,

respectivamente  em  26/12/2017  e  20/02/2018  (Ref.1955282-5  e  1975436-7),  que  a

minuta  prévia  de  regulamentação  dos  procedimentos  de  tratamento  de  informações

pessoais foi apresentada aos membros do CGAI no dia 07/12/2017,  com previsão para

ser debatida e analisada na primeira reunião do exercício de 2018. 

À semelhança do que foi apontado no item antecedente do presente parecer, nota-

se  que,  a  despeito  da  recomendação  emitida  pelo  TCE/BA (Item  “2”,  alínea  “h”,  da

Resolução nº. 32/2016 – Processo de nº. TCE/013091/2014), ainda persiste um vácuo

normativo em matéria de procedimentalização do tratamento de informações pessoais.

Em sendo  assim,  este  MPC  sugere  a  conversão  e  ajuste  da  Recomendação,

exarada na Resolução nº. 32/2016 – Processo de nº. TCE/013091/2014 (Item “2”, alínea

“h”), e reforçada no Parecer Prévio do TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo

do Estado da Bahia – Exercício de 2015 (Item 23),  em  DETERMINAÇÃO para que  o

Comitê Gestor de Acesso à Informação  (CGAI),  enquanto órgão colegiado responsável

por expedir orientações gerais aos órgãos e entidades estaduais, a fim de suprir eventuais

lacunas na aplicação da Lei nº 12.618/2012 (2º, IV, do Decreto Estadual nº. 17.611/2017),

regulamente os  procedimentos  para  tratamento  de  informação  pessoal,  conforme

previsão do § 5º, art. 25 da Lei Estadual nº 12.618/2012. 

II)  RECOMENDAÇÃO para  que  o  Poder  Executivo  disponibilize  de  forma

descentralizada, em cada órgão, de local para atendimento presencial,  conforme

disposto no art. 6º, da Lei Estadual nº 12.618/2012, do art. 9º, §1º, I, da Lei Federal nº

12.527/2011, devendo cada unidade adotar um plano de avaliação do crescimento

da demanda para aferir a necessidade de instalação de um espaço exclusivo para o

atendimento  presencial  do  SIC (Item  “2”,  alínea  “f”,  da  Resolução  nº.  32/2016  –

Processo de nº. TCE/013091/2014;  Item 22, pág. 556 do Relatório e Parecer Prévio do

TCE sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercício de
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2015);

A Lei Federal de Acesso à Informação (Lei Federal nº. 12.527/2011) dispõe que os

órgãos e entidades do Poder  Público  deverão instituir  um serviço  de informações ao

cidadão, o qual deverá ser instalado em local com condições propícias para: a) atender e

orientar o público quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a tramitação de

documentos nas suas respectivas unidades; c) protocolizar documentos e requerimentos

e acesso à informação. 

Ao  tratar  do  tema  em voga,  a Lei  Estadual  de  Acesso  à  Informação  foi  mais

específica, deixando expresso que, no âmbito do Estado da Bahia, o referido serviço de

acesso  à  informação,  quando  for  solicitado  na  modalidade presencial,  deverá  ser

executado por meio da “(…) rede de Ouvidorias Especializadas do Estado ou, onde não

houver, pelo Serviço de Informações instituído pelos próprios órgãos ou entidades  (...)”

(art. 6º da Lei Estadual nº. 12.618/2012).

Trata-se de exigência que visa garantir que o acesso à informação pública possa

se  dar  ao  cidadão  por  intermédio  de  todos  os  canais  de  comunicação  possíveis,

notadamente por meio de atendimento presencial em local adequado para tanto, quando

esta for a via que o interessado entender mais conveniente aos seus interesses. 

Assim, não se coaduna com a legislação de regência da matéria a existência de

órgãos  e  entidades  estaduais  que  ainda  carecem  de  estruturas  adequadas  para  a

prestação do serviço de informação ao cidadão,  tendo a Unidade Técnica  detectado,

quanto a este aspecto,  as ocorrências que se encontram sumariadas no quadro1 abaixo

(Ref.1936906-22):

1 Frise-se que a sigla TAG no quadro em referência diz respeito a Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública 
(TAG). 
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Quanto às inadequações acima reportadas, salvo os responsáveis pela Secretaria

de Administração Penitenciária e Ressocialização – SEAP (Sr. Nestor Duarte Guimarães

Neto – Notificações de Ref.1938996-1 e Ref.1969969-1), pelo Corpo de Bombeiros Militar

da Bahia – CBMBA (Francisco Luiz telles de Macedo – Notificações de Ref.1943706-1 e

Ref.1969971-1),  pela Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR (Wilson

José Vasconcelos Dias – Notificações de Ref.1939002-1 e Ref.1969970-1), pelo Instituto

Anísio  Teixeira  –  IAT  (Desidério  Bispo  de  Melo  –  em  relação  ao  qual  não  foram

identificadas,  nos  autos,  notificações  expedidas  na  sua  pessoa  para  prestar

esclarecimentos), os demais gestores dos órgãos e entidades auditados compareceram

aos autos para informar que adotaram medidas para regularizar os achados apontados

(consoante  documentos  de  referências  nºs.  1944716-1/2,  1946759-1/2,  1948340-1/11,

1954861-1/5,  1955282-1/14,  1955419-1/2,  1955276-1/35,  1968542-1,  1975436-1/21  e

1984015-1).

Considerando,  portanto,  que os supracitados achados foram, segundo noticiado

pelos gestores envolvidos, alvo de medidas saneadoras pela maior parte dos órgãos e

entidades  auditados,  este  MPC  sugere  que  o  TCE/BA  continue  monitorando  o

cumprimento da recomendação  referenciada no  item 5.1.5 do relatório de auditoria,  em

ordem a verificar se o seu pleno atendimento pelos órgãos e entidades auditados, sem

prejuízo de que igual providência seja adotada em relação às recomendações que foram

enquadradas na categoria “em cumprimento” (itens 5.1.1 e 5.1.3 do relatório de auditoria).

3. CONCLUSÃO
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Por todo o exposto, este Ministério Público de Contas  OPINA no sentido de que

sejam expedidas  determinações ao  Comitê  Gestor  de  Acesso  à  Informação  (CGAI),

enquanto  órgão  colegiado  responsável  por  expedir  orientações  gerais  aos  órgãos  e

entidades estaduais  em matéria de acesso à informação (ex vi do art.  2º, IV  e IX, do

Decreto Estadual nº. 17.611/2017), a fim de que:

a) regulamente o procedimento de classificação e desclassificação

de informações sigilosas, em cumprimento aos arts. 22 a 24 da Lei

nº 12.618/2012 e 2º, XIV, do Decreto Estadual nº. 17.611/2017, com

o objetivo de viabilizar que a autoridade máxima de cada órgão ou

entidade  estadual  publique  tais  informações  em  seus  sítios  da

Internet;

b) regulamente os  procedimentos  para  tratamento  de  informação

pessoal,  conforme  previsto  no  art.  25,  §5º, da  Lei  Estadual  nº

12.618/2012;

Sugere-se,  outrossim,  que  essa Corte  de  Contas aprove  a  realização de nova

auditoria  de  monitoramento  para  que  a  Unidade  Técnica  responsável  avalie  o  pleno

cumprimento, pelos órgãos e entidades auditados, da recomendação referenciada no item

5.1.5 do relatório de auditoria, bem como das recomendações enquadradas na categoria

“em cumprimento” (itens 5.1.1 e 5.1.3 do relatório de auditoria). 

Salvador/BA, 16 de agosto de 2018.

DANILO FERREIRA ANDRADE
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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